Nacional de Municipios Portugueses e o Ministério da Agricultura, Desenvolvimento
Rural e Pescas (MADRP), que estabelece os termos da transferéncia d¢ meios
financeiros as autarquias no ambito das suas competéncias em matéria g defesa
da floresta contra incéndios;

Considerando que a Direcg@o-Geral dos Recursos Florestais, no ambito das suas
competéncias, celebrou um protocolo de colaboracdo com o Instituto de
Financiamento da Agricultura e Pescas (IFAP), destinade ae apoio financeiro aos
Municipios para as acgbes a desenvolver no dmbito das comissées municipais de
defesa da floresta contra incéndios no ano de 2007, apoio esse a conceder através
do Fundo Florestal Permanente (FFP);

Considerando que o financiamento a conceder aos municipios através do Funde
Florestal Permanente no ambito do protocolo celebrado com o IFAP tem como
pressuposto a criacdo e manutengdo em funcionamento de gabinetes técnicos
florestais nas respectivas camaras municipais;

Considerando que nos Municipios de Vagos, Oliveira do Bairro e ilhavo ja se

encontram constituidas as respectivas comissdes municipais de defesa da floresta
contra incéndios; :

Considerando ainda que nos termos do Decreto-Lei n.° 69/2006, de 23 de Marco, e
do n.° 3 da Clausula 4.2 do Protocolo de 13 de Julho de 2004 supra referenciado, a
transferéncia dos apoios concretiza-se através de acordos de colaboragio entre a"
Direccao-Geral dos Recursos Florestais e as camaras municipais interessadas que
tenham constituido comisséo mumcnpal de defesa da roresta C@ntra incéndios;

E celebrado o presente Acordo de Colaboragao entre a Dlrecgao Geral d®s
Recursos Florestais, adiante designada por DGRF, neste acto representada pelo seu
Subdirector-geral, Paulo José Vaz Rainha Mateus,

E

As Camaras Municipais de Vagos, ilhavo e Oliveira do Bairro, adiante designadas
por Camaras Municipais, neste acto representadas pelos seus Presidentes, Rui

Miguel Rocha da Cruz, José Agostinho Ribau Esteves e Mario Jodo Ferreira da Silva
Oliveira.

- Clausula Primeira

(®bjecto)

O presente Acordo tem por objecto assegurar o enquadramento financeiro do apoio
a prestar pela DGRF as Camaras Municipais, para comparticipacéo das despesas
de funcionamento do Gabinete Técnico Florestal intermunicipal e dos encargos com
o respectivo pessoal técnico habilitado.
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Clausula Segunda

(Comparticipacao financeira)

1. O financiamento a prestar pela DGRF as Camaras Municipais é do montante de
-4.800,00 euros (quatro mil e oitocentos euros) por més, a transferir para & conta
bancaria da Camara Municipal de Vagos, com o NIB 003508280000022773008,
até ao dia 15 de cada més, devendo a Camara Municipal remeter a DGRF, no

prazo de 15 dias a contar da data da transferéncia bancéria, o respectivo

documento de quitagéo, sem prejuizo dos nimeros seguintes.

2. O financiamento relativo aos meses de Novembro e Dezembro de cada ano é
transferido até ao dia 1 de Novembro, devendo a Camara Municipal remeter a
DGRF o respectivo documento de quitacéo até 15 de Novembro.

Clausula Terceira

(Perfil do pessoal técnico e Plano Geral das Actividades a desenvolver pelo
Gabinete Técnico Florestal)

O perfil do pessoal técnico a afectar ao Gabinete Técnico Florestal, bem como o
plano geral das actividades a desenvolver por este, regem-se pelas orientacdes

constantes dos Anexos |, Il e lll ao presente Acordo e que dele fazem parte
integrante. i

Clausula Quarta
(Acompanhamento da actividade do Gabinete Técnico Florestal) °

A DGRE acompanhara o processo de elaboragéo.e actualizagio do _plano_ municipal
de defesa da floresta contra incéndios, a execugéo das acgées nele previstas, bem
como o plano geral das actividades a desenvolver pelo Gabinete Técnico Florestal.

Clausula Quinta
(®brigagées)

1. A Céamara Municipal fica responsavel por assegurar a regularidade das

despesas de acordo com o Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias
Locais.

2. Com vista a articulagdo das acgbes das Camaras Municipais e da DGRF

devera ser dado conhecimento mutuo das iniciativas previstas nos respectivos
planos de actividades.




Clausula Sexta
(Producéo de Efeitos)

O presente Acordo de Colaboragdo reporta os efeitos a data da comunicacéo da
Camara Municipal relativa a contratagéo do pessoal técnico, permanecendo em vigor
enquanto se mantiver em funcionamento o Gabinete Técnico Florestal ou até ao
momento em que as novas competéncias forem regulamentadas nos termos da Lei
n.° 159/99, de 14 de Setembro.

Feito em quatro exemplares, ficando cada um deles na posse de cada uma das
entidades contratantes. '

Lisboa, 29 de Junho de 2007

Pela Direc¢ao-Geral dos Recursos Florestais

O irectgr-geral
CSH‘?;L ........ 'L/Z,\ -7 ...........................................................

Paulo José Vaz Rainha Mateug i}

Mario Jodo Féfreira da Silva Oliveira
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ANEXO |

Formacido Base

o Formag&o superior adequada & funcdo (Licenciatura em Engenharia Florestdl, de
preferéncia). '

Condicdes Base

» Especial apeténcia pelas questdes ligadas & Defesa da Floresta Contra Incéndios (DFCI)

* Capacidade de iniciativa, planeamento, formulacdo de objectivos, delineamento de
estratégias e programacao de actividades;

* Bom relacionamento interpessoal e capacidade de comunicago;

» Disponibilidade para apoio ao CDOS, durante os periodos criticos de ocorréncia de
incéndios florestais;

Condicbes preferenciais/Experiéncia profissional

e Experiéncia no manuseamento de GPS e.de Sistemas de Informacgéio Geogréfica,
particularmente ArcView e gestéo de bases de dados;

» Experiéncia em planeamento e acompanhamento de projectos de defesa da floresta
contra incéndios;

¢ Experiéncia na area da defesa da floresta contra incéndios;

* Capacidade de planeamento, lideranca e controlo de projectos;
» -Capacidade organizativa funcional;

e Domihio de linguas estrangeiras;

o Carta de conducao.

Conhecimentos liteis

» Geografia fisica e humana da area do municipio e dos adjacentes;

» Causas e factores de ocorréncia e de propagacdo dos incéndios florestais (combustiveis
florestais, meteorologia e relevo)

* Quadro legal e institucional ligado ao ordenamento do territério, sector florestal e
proteccéo civil; .

e Organizag&o e funcionamento dos:
o Sistema Nacional de Defesa da Floresta contra Incéndios;
o Sistema Nacional de Socorro e Luta contra Incéndios;

o Sistema Nacional de Protecgéo Civil;

Preferéncias ndo condicionantes

* Aptid&o para condugao de viaturas todo-o-terreno;
* Credenciag&o na area da formag&o de formadores;

* Credenciacdo na area do fogo controlado.



1. Tarefas de Planeamento

v

ANEXO I

Elaborag&o, execugéo e actualizagéo do Plano Municipal/Intermunicipal de Defesa da
Floresta contra Incéndios e dos programas e projectos dele derivados.

v" Participacéo nas tarefas de planeamento e ordenamento dos espacos rurais do municipio.

v' Participacéo nas acgdes de planeamento de proteccgéo civil.

2. Tarefas Operacionais

v

v

Acompanhamento dos Programas de Acgo previstos no Plano Municipal/Intermunicipal
de Defesa da Floresta contra Incéndios;

Centralizag&o da informagé&o relativa aos Incéndios Florestais (Areas ardidas, pontos de
inicio e causas de incéndios);

Relacionamento com as entidades, publicas e privadas, de DFCI (servicos do Estado,
municipios, organizagées de produtores, 6rgéos gestores de baldios, ...);

Promogé&o do cumprimento do estabelecido no Sistema Nacional de Defesa de Floresta
Contra Incéndios, relativamente as competéncias af atribuidas aos municipios;

Acompanhamento e divulgagéo diaria do indice de Risco de Incéndio:

Coadjuvacédo do Presidente da CMDFCI| e da CMOEPC em reunides e em situacdes de
emergéncia, quando relacionadas com incéndios florestais e designadamente na gestéo
dos meios municipais associados a DFCI e a combate a incéndios florestais.

3. Tarefas de Gestdo e Controlo

v
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AN NN

Superviséo e controlo de qualidade das obras municipais sub-contratadas no &mbito de
DFCI;

Elaboragéo dos Relatérios de Acompanhamento e dos Relatérios Finais dos Programas
de Accdo previstos no Plano Municipal de Defesa da Floresta;

Elaborago de Informagbes Mensais dos Incéndios registados no(s) municipio(s);
Elaboragéo de Informagées Especiais sobre Grandes Incéndios (> 100 ha) ocorridos.
Gestéo de Bases de Dados

Construcéo e Gestéo de SIG de DFCI;

4, Tarefas Administrativas

v
v
v

Emissé&o de Propostas e de Pareceres no ambito das medidas e acgdes de DFCI;
Constituicgo de Dossier actualizado com a Legislacéo relevante para o sector florestal;
Manutencéo de Arquivos.

5. Formagao e Treino

v

Participacdo em Ac§6es de Formagcé&o e Treino no &mbito da DFCI, designadamente nas
promov»idas pela DGRF ou por ela divulgadas.



. ANEXO lil

{
Medidas e acgdes prioritarias a desenvolver no ambito dos P12
Intermunicipais de Defesa da Floresta contra Incéndios, para execucéo

1. Redes de defesa da floresta contra incéndios

1.1. Levantamento, constituicdo de bases de dados locais e cartografia em formato digital, segundo as
orientagbes e normas legais emanadas do Ministério da Agricultura, do Desenvolvi
Pescas, das seguintes componentes das redes de DFCI:

1.1.1. Rede de faixas de gestéo de combustiveis (redes priméaria e secundaria);
1.1.2, Mosaico de parcelas de gestéo de combustiveis;

1.1.3. Rede viaria DFCI;

1.1.4. Rede de pontos de agua;

1.1.5. Rede de vigilancia e deteccéo;

1.1.8. Rede de infraestruturas de apoio ao combate.

j
_ ) 1.2. Acompanhamento e avaliagdo das acgdes de infraestruturacdo de DFCI.

2. Planeamento das accdes a realizar, no curto prazo, nos ambitos do controlo das ignicdes
(sensibilizacdo, vigilancia e repressio), da infraestruturacio do territério e do combate. Elaboracido
do POM (plano operacional municipal) previsto no Plano Nacional de Defesa da Floresta contra
Incéndios.

3. Execucéo e controlo das accées, estabelecendo indicadores de realizacdo e de impacte.
Actualizacio e tratamentos dos elementos estatisticos relativos as ocorréncias de incéndios
florestais -

Ny



